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PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2020 

FLS.,  

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a CÂMARA 
MUNICIPAL DE PITANGA, por meio do Departamento de Administração, sediada na 
Rua Visconde de Guarapuava, n° 311, bairro Centro, Pitanga - PR, realizará licitação, 
EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 
n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 
26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da 
Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 
2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 
exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 07 de Outubro de 2020 
Recebimento de Propostas: Até As 9h30min do dia 07 de outubro de 2020. 
Inicio da sessão de disputa de pregos: a partir das 9h30min do dia 07 de 
outubro de 2020. 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovemamentais.gov.br  
Canal de publicidade: Portal da Transparência da Câmara Municipal de Pitanga PR, 
disponível em www.pitanqa.prleci.br, e https://www.comprasgovernamentals.gov.br/ 
Pregoeira: Margarett Martins de Oliveira (Portaria n° 3, de 8 de janeiro de 2020). 

1. DO OBJETO 
1.1. 0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
aquisição de equipamentos de informática, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 
1.3. 0 critério de julgamento adotado será o menor prego, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas decorrentes do contrato oriundo do presente certame serão 
custeadas por dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da Câmara 
Municipal de Pitanga para o exercício de 2020, de acordo com a classificação a 
seguir: 

01. LEGISLATIVO MUNICIPAL 
001. Legislativo Municipal 
01.031.0101.1.110 Reequipamento da Câmara Municipal 
4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 
eletrônica. 
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3.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 
no sitio www.comprasgovemamentais.govbr,  por meio de certificado digital conferido 
pela lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
3.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 
3.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, á correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme 
disposto no  art.  9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018. 
4.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente; 
b) que não atendam és condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n°8.666, de 1993; 
e) que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 
4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo ás seguintes declarações: 
a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  
42 a 49; 
b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalicias; 
d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
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e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 70, XXXIII, da Constituição; 
f) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
g) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do  art.  10  e no 
inciso  III  do  art.  5° da Constituição Federal; 
h) que os serviços são prestados por 'empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no  art.  93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991; 
i) que cumpre os requisitos do Decreto n°7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos 
critérios de preferência. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a .data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-6 automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 
5.2. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. 
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 
e trabalhista, nos termos do  art.  43, § 1°, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
a) Valor unitário e total do item 
b) Marca; 	 • 

c) Fabricante; 
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d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade 
ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 6rg5o competente, quando 
for o caso; 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
6.4. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
6.6. Os licitantes devem respeitar os pregos máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas. 
6.6.1 0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
'dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, nos termos do  art.  51, inciso IX, da Lei Orgânica Municipal; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Termo de Referência. 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
7.4. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.5.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

"•. 
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7.7. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser 0,5% (zero virgula cinco por cento). 
7.9 	Será adota-do para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"aberto", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-6 automaticamente. 
7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 
prego. 
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.18. 0 Critério de julgamento adotado será o menor prego, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.20. S6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993,, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
a) no pais; 
b) por empresas brasileiras; 
c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
Pais; 
d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 
ás regras de acessibilidade previstas na legislação. 
7.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados. 
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7.23. Encerrada a etapa de envio de  lance's  da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
7.23.2. 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
7.25. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no  art.  
16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no 
seu artigo 3°, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 
7.174, de 2010. 
7.26. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos 
da Lei n°8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas 
de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto n° 
7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse beneficio em relação ás médias e 
ás grandes empresas na mesma situação. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e á compatibilidade do prego em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no parágrafo único do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n° 
10.024/2019. 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e 
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
8.5. 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas 
horas sob pena de não aceitação da proposta. 
8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no  chat  pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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8.5.2. Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 
caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
8.8. 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 
8.9. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
8.9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
8.9.2. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, 	mantido 	pelo 	Conselho 	Nacional 	de 	Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade  adm/consultar requerido.php). 
d) Lista de Iniclôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilicitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
9.1.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  
9.1.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do  art.  12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.1.2.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 
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9.1.2.4. 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação 
habilitação jurídica, á regularidade fiscal e trabalhista, á qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP n°03, de 2018. 
9.2.1. 0 interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP n° 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender ás 
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas. 
9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 
9.2.3. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(bes) válida(s), conforme  art.  43, §3°, 
do Decreto 10.024, de 2019. 
9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 
licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 
duas horas, sob pena de inabilitação. 
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação á integridade do documento digital. 
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.8. Habilitação jurídica: 
9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada 	à 	verificação 	da 	autenticidade 	no 	sitio 
www.portaldoempreendedorgov.br; 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
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registrado na Junta Comerciai aa respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatbrio de seus administradores; 
9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agencia; 
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores; 
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 
que trata o  art.  107 da Lei n°5.764, de 1971; 
9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: 
decreto de autorização. 
9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e a Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional; 
c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho; 
e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicilio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
f) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos 
Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão 
Positiva com efeito de Negativa do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
g) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos 
Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito ou, Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do 
Município do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
9.9.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatbrio, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 
Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
9.9.2. Caso o licitante detentor do menor prego seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 



411. 

  

CAMARA MUNICIPAL DE PITANGA 
Rua Visconde de Guarapuavil, 311 - Fone/Fax (42) 3646-3443 - Cx. Postal 106 
Centro Administrativo 28 de Janeiro - CEP 85.200-000 - Pitanga - Paraná 

,www.pitanga.prieg.br 	 camara@pitanga.prleg.br  

9.10. Qualificação Econômico-Financeira 
9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 

9.11. Qualificação Técnica 
9.11.1. Atestado de capacidade técnica-operacional, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público (preferencialmente) ou privado de que a empresa participante já tenha 
fornecido objeto da mesma natureza ou similar, devendo o(s) documento(s) conter 
endereço e o telefone de contato do(s) atestante(s), ou qualquer outra forma que 
possibilite a Contratante valer-se para manter contato. 
9.11.2. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão 
considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo 
empresarial da empresa proponente. 
9.11.3. 0 licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias 
comprovação da legitimidade do atestado solicitado, apresentando, caso solicitado 
pelo Pregoeiro, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte á 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 
serviços. 

9.12. Documentação Complementar: Declaração Unificada, conforme Anexo Ill; 
9.13. A habilitação dos licitantes será comprovada por meio de prévia e regular 
inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam 
validados e atualizados. 
9.14. 0 cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no  art.  6° da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n° 3, de 26 abril de 2018, poderá substituir apenas os 
documentos indicados nos subitens acima - Habilitação Jurídica (9.8), Qualificação 
econômico-financeira (9.10) e Regularidade fiscal e trabalhista (9.9), sendo que os 
demais são obrigatórios apresentação. 
9.14.1. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema 
(SICAF-  CRC),  o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, 
o documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob 
pena de inabilitação, ressalvando o disposto quanto à comprovação da regularidade 
fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme disposto na Lei 
Complementar n° 123/2006. 
9.15. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de 
regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma 
documentação vencida junto ao SICAF. 
9.16. As certidões de comprovação da regularidade fiscal das participantes deverão 
ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão 
expedidor ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas 
dos últimos 180 (cento e oitenta) dias contados da data da abertura da sessão 
pública. Para as demais certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de 
validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de 
suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos 
documentos de habilitação. 
9.17. Em caso de paralisação (greve ou outros motivos) dos servidores de órgãos 
públicos Federais, Estaduais e Municipais, em qualquer esfera de Poder (Legislativo, 
Executivo e Judiciário), que impeça a expedição de documentos oficiais, a habilitação 
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da licitante ficará condicionada ã apresentação do documento que não pôde ser 
apresentado na data da abertura dos envelopes do certame, em até 05 (cinco) dias 
úteis após o encerramento da paralisação. 
9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los 
em desacordo com o estabelecido neste Edital, caso em que o Pregoeiro retomará o 
procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta 
subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.19. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.20. 0 licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 
2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício. 
9.21. A existência de restrição relativamente á regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno .porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 
edital. 
9.22. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 
fase de habilitação. 
9.23. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange á regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. 0 prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 
9.24. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.25. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
9.26. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital. 
9.27. 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
isto 6, somando as exigências do item em que venceu ás do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação 
das sanções cabíveis. 
9.28. Constatado o atendimento ás exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

10. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS 
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DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO 
ORIGINAL 
10.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da 
melhor oferta, item a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema 
COMPRASNET, a proposta de preço ajustada, em conformidade com o último lance 
ofertado. Para tanto, o pregoeiro fará uso da ferramenta "CONVOCAR ANEXO", 
devendo o licitante anexar o documento utilizando o  link  "ANEXAR" disponível apenas 
para o licitante vencedor. 
10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários á confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 02 (duas) horas,  sob pena de inabilitação. 
10.3. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta 
ajustada por meio do  email:  carnarapitanqa.pr.leq.br. Após o envio do  e-mail,  o 
responsável pelo envio deverá entrar em contato com o Pregoeiro para confirmar o 
recebimento do  e-mail  e do seu conteúdo. 0 Pregoeiro não se responsabilizará por 
emails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no 
servidor ou navegador, tanto da Câmara Municipal de Pitanga/PR quanto do emissor. 
10.3.1. Transcorrido o prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de 
análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pelo 
Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta. 
10.3.1.1. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá 
solicitar prorrogação, dentro do prazo estipulado, via  "chat"  ou  e-mail.  
10.3.2. É facultado ao Pregoeiro ou ã autoridade competente, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
10.3.3. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante deixar de enviar a Proposta 
de Pregos atualizada ou não atender ás exigências habilitatórias, o Pregoeiro 
desclassificará e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração da que atenda a este Edital. 
10.4. A proposta deverá ser redigida conforme modelo constante do Anexo II do 
presente Edital, devendo ser especificados os pregos unitários e totais, em moeda 
corrente nacional, em algarismo com até duas casas decimais e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 
10.4.1. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da data estipulada para a abertura do presente certame. 
10.4.2. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve 
atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital sob pena de 
desclassificação. 
10.5. A Contratante poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
proposta por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação 
serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido. 
Entretanto, no caso de concordância, a proposta não poderá ser modificada 
10.6. A documentação constante no item 9, caso solicitada, deverá ser encaminhada 
em original ou cópia autenticada, juntamente com a proposta final também original, no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro no sistema 
eletrônico, no seguinte endereço: Rua Visconde de Guarapuava, 311, Centro, Pitanga 
— PR CEP 85.200-000, aos cuidados do Departamento de Administração. 
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10.7. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação 
da documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em 
primeiro lugar, o pregoeiro o declarara vencedor. 

11. DOS RECURSOS 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,  
sera  concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 6, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
11.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto a intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
11.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões,  pelt.)  sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazbes também pelo 
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do termino do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 
defesa de seus interesses. 
11.5. 0 recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
11.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 5 
(cinco) dias para: 
a) Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 
prazo estabelecido; 
b) motivadamente, reconsiderar a decisão; 
C) manter a decisão, encaminhando o recurso a autoridade competente. 
11.7. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
11.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
no endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores a 
realização da sessão pública precedente  cu ern  que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, §1°, da Lei Complementar n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará  nor  meio do sistema eletrônico  ("chat")  ou  e-mail,  de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
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12.2.2. A convocação feita por  e-mail  dar-se-6 de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 
após a regular decisão dos recursos apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL 
15.1. Não haverá exigência de garantia contratual para a presente contratação. 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

• 16.2. 0 adjudicatário terá o prazo de cinco dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 
do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
16.2.1. Alternativamente â convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado ou aceito no prazo de cinco dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
16.3. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
Por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
16.4. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 
b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 
c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
16.5 0 prazo de vigência da contratação 6 de cinco meses prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 
16.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no  art.  29, da Instrução 
Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do  art.  6°,  III,  da Lei n° 10.522, 
de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
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16.7. Na hipótese . de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias Citeis, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
16.8. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de pregos. 
16.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
17.1. Durante a vigência do contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na 
alínea "d" do inciso ll do  art.  65 da Lei n° 8.666/93 ou de redução dos preços 
praticados no mercado. 
17.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso ll 
do  art.  65 da Lei n° 8.666/93, a Contratante, se julgar conveniente, poderá optar por 
rescindir o contrato e realizar outro processo licitatório. 
17.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas 
condições do contrato, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Contratante, 
a Contratada será convocada para alteração, por aditamento, do preço no contrato. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
18.1. Os bens adquiridos por esta licitação deverão ser entregues na Câmara 
Municipal de Pitanga-PR, em até quinze dias após o recebimento da requisição de 
compra, encaminhada no  e-mail  disponibilizado pela contratada. 
18.2. 0 objeto contratado deverá ser executado atendendo a padrões de qualidade e 
eficiência regularmente praticados no mercado, acompanhado de cópia Nota Fiscal e 
Declaração de Responsabilidade e Garantia. 
18.3. 0 recebimento e aceitação dos produtos entregues estarão sujeitos à sumária 
inspeção pelos órgãos técnicos da Contratante, podendo ser rejeitados caso a 
qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado e ás condições de 
recebimento e aceitação constantes deste Edital. 
18.4. Os custos de substituição dos produtos e/ou serviços rejeitados correrão 
exclusivamente às expensas da contratada. 
18.5. É de total responsabilidade da contratada todas as despesas com o transporte 
dos produtos até o local indicado para a entrega, bem como de taxas, encargos de 
qualquer natureza e quaisquer despesas administrativas incidentes no preço 
apresentado na licitação. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
19.1. São obrigações da contratante: 
a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 
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de aceitação e recebimento definitivo; 
c) comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, em até dez dias após 
o fornecimento de produtos. Caso o pagamento não ocorra no prazo determinado, 
estará a Câmara Municipal de Pitanga/PR incorrendo em atraso, com atualização 
financeira mediante aplicação da variação nominal do indice Geral de Pregos de 
Mercado da Fundação Getúlio Vargas (IGPM - FGV). 
19.2. São obrigações da contratada: 
a) cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto; 
b) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade; 
c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, todos do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 
1990); 
d) substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Edital, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
e) comunicar á Contratante, no prazo máximo de vinte e quatro horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação; 
f) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
g) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
h) Assegurar plena e total garantia do equipamento conforme especificações do 
Termo de •Referência — Anexo I, bem como se responsabilizará que a assistência 
técnica seja realizada no Estado do Paraná. 
19.3. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

20. DO PAGAMENTO 
20.1. 0 pagamento dar-se-á, até o décimo dia após o fornecimento dos produtos, 
mediante depósito bancário em nome da contratada, com a respectiva comprovação 
atestada pela Contratante, de acordo com as especificações e os quantitativos 
solicitados em cada ocasião e em conformidade com este Edital, desde que sejam 
atendidas pela contratada as seguintes condições: 
a) Entregue à Contratante a Nota Fiscal devidamente preenchida, acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal obrigatória (Certidão de Débitos Relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União, FGTS e Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas), devidamente atualizadas; 
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b) Indique o n° do contrato ou instrumento equivalente e o n° do Pregão. 
20.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes á contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-6 após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
20.3. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela contratada que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
20.4. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer 
outras disposições contratuais. 
20.5. Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional será 
considerada se decorrer de erro ou má interpretação. 
20.6. Durante a vigência do contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na 
alínea "d" do inciso II do  art.  65 da Lei n° 8.666/93 ou de redução dos preços 
praticados no mercado. 
20.7. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso H 
do  art.  65 da Lei n° 8.666/93, a Contratante, se julgar conveniente, poderá optar por 
rescindir o contrato e realizar outro processo licitatório. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
21.1. 0 descumprimento das obrigações assumidas na licitação ensejará a aplicação 
das seguintes sanções: 
a) Advertência, em caso de conduta que prejudique o andamento do procedimento 
licitatório ou da execução contratual; 
b) Multa equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor total da licitação, 
por dia útil, limitada ao percentual máximo de 2% (dois por cento), na hipótese de 
atraso no adimplemento de obrigações, tais como a assinatura do Contrato fora do 
prazo descrito neste Edital; 
c) Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total estimado para a licitação, nas 
seguintes hipóteses, dentre outras: 
c.1) não assinatura do contrato ou a não retirada da Nota de Empenho ou instrumento 
equivalente; 
c.2) não entrega de documentação exigida para o certame ou assinatura do contrato; 
c.3) apresentação de documentação falsa exigida para o certame ou assinatura do 
contrato; 
c.4) não manutenção da proposta; 
c.5) comportamento inithineo; 
c.6) cometimento de fraude fiscal. 
d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e 
contratar com a Contratante pelo prazo de até 2 (dois) anos, nas hipóteses referidas 
no item anterior, dentre outras, de acordo com a gravidade verificada. 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
pelo prazo de 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados. 
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21.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
21.3. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 
2013, como ato lesivo a administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas a autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização — PAR, nos termos da Resolução n° 
78, de 5 setembro 2019. 
21.4. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 
21.5. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos a  
Camara  Municipal de Pitanga resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 
21.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme  art.  419 do Código Civil. 
21.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-6 em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 
21.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado a Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
22.1. As impugnações ao presente Edital poderão ser feitas antes da data fixada para 
a realização da sessão pública do Pregão: 
a) em até 5 (cinco) dias úteis, por qualquer cidadão; 
b) em até 2 (dois) dias úteis, por qualquer pretenso licitante. 
22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo  e-mail  
camara@pitanga.pr.leg.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua 
Visconde de Guarapuava, n° 311, bairro Centro, Pitanga-PR, aos cuidados do 
Departamento de Administração. 
22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 
e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados 
da data de recebimento da impugnação. 
22.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 
ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores a data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço indicado no Edital. 
22.5. 0 pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
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a) Anexo I - Termo de Referência; 
b) Anexo II - Proposta Escrita; 
c) Anexo  III  - Modelo de Declaração Unificada; 
d) Anexo IV - Minuta do Contrato. 

Pitanga, 17 de setembro de 2020. 

ElcAGIi;es CYtioni-  auloski 
Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE PITANGA 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERENCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2020 

1. OBJETO: Constitui objeto deste pregão eletrônico a contratação de empresa para 
fornecimento de equipamentos de informática, conforme quantidade, descritivo e 
condições de entrega contidas neste edital. 

2. TIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço (por item) 

3. REGIME DE EXECUÇÃO: Os bens adquiridos por força desta licitação deverão 
ser entregues na Câmara Municipal de Pitanga/PR, localizada na Rua Visconde de 
Guarapuava, 311 - Centro, em até quinze dias após o recebimento da requisição de 
compra no  e-mail  da contratada. 

5. VALOR TOTAL GLOBAL: R$ 30.744,34 (trinta mil, setecentos e quarenta e quatro 
reais e trinta e quatro centavos). 

6. DESCRITIVO DOS BENS 

r 
N° 

ITEM 
QUANT. ITEM ESPECIFICAÇÕES  

PREÇO 
UNIT.  

PREÇO 
TOTAL 

1 3 NOBREAK 600 
VA 300 VVATS 
MonoVolt 110V 

Contendo: 6 tomadas saída 
padrão NBR 14136 

418,00 1.254,00 

\ 

2 

i 

2 COMPUTADOR 
INTEL  17 16GB 
HD  SSD 
480GBWINDO 
WS 10  SL  

- Processador: 
Processador:  Intel  Core i7-
9700  Box  (LGA 1151 / 
3.6Ghz / 12MB Cache), 
- Placa Mãe:  Gigabyte  
H310M M.2 2.0 1151 
(DDR4 Dual/USB3/M.2) 
[Disco Rígido]-

Capacidade: SSD 480GB - 
- Formato: 2.5 pol Interface: 
SATA  Rev.  3.0 (6Gb/s) — 
compatível com a versão 
anterior SATA  Rev.  2.0 
(3Gb/s) 
- Capacidades: 480GB 
- Performance de 
referência - até 500MB/s 
para leitura e 450MB/s para 
gravação 
- Sistema Operacional: 

• Windows  10  SL  licenciado 
(podendo ser OEM/vol) 
[Memória] - Tamanho: 

1 16GB - Tipo: DDR4 
i_j_Placa de  Video]  -2GB 

7.506,33 

i 

15.012,66  

, 
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Monitor LED 
23.8' 
Widescreen, 
Full HD, IPS, 
HDMI - 
24MK430H 

DDR3 64 Bits  
[Conexões Painel Traseiro] 

- 1 x PS2 
- 1 x porta D-Sub  
- 1 x porta HDMI 
- 2 x portas USB 3.0/2.0 
-2 x portas USB 2.0/1.1 
- 1 x porta RJ-45 
- 3 x conectores de ãudio  
(Line  In /  Line Out!  
Microfone) 
[Adicionais] 
- Teclado: ABNT; cor preta; 
multimidia; mecânico; 
padrão  gamer.  
- Mouse  ABNT; 
ergonômico; cor preta; 
minimo 1000  dpi.  
- Caixa de Som; 
alimentação USB; cor 
preta. 
- Drive  ótico e LEITOR de 
Cartões USB inbox/gaveta 
- Cabo de Força Novo 
Padrão Brasileiro — 10A 
padrão NBR 14136 
Garantia  minima  de 12 
meses ONSITE (prestado 
no local) 
- Tamanho: 23,8" 
- Tipo de Tela:  IFS  
- Brilho: 250 cd/m2  
- Resolução Máxima: 1920 
x 1080 
- Contraste Estático: 
1000:1 
- Suporte de Cores: 16,7M 
- Pixel Pitch:  0,2745 x 
0,2745 mm 
- Tempo de Resposta: 5ms 

Revestimento de Tela  
Anti-glare  (3H) 
- Frequência: H: 30 - 83 
kHz / V: 56 - 75 Hz 
- Angulo de Visão: 178° / 
178° 
- Suporte de Parede 
(VESA) 75 x 75mm 
Entradas i  Saida:  
- HDMI 
- HP Out  
Recursos: 
-  Reader Mode  

922,00 3.688,00 
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i  

- Flicker Safe 
- Color Weakness 
- Black Stabilizer 
- Smart Energy Saving 
- On Screen Control  
Energia: 
-  Fonte Adaptador externo  
-  Consumo  de  Energia  
26,0W 	- 

, 

Camera speed 
dome  IP  2 MP 
FULL HD 	. 

, 

- Sensor de  imagem:  1/2.8 
1/2.8 
-  Lente:  4,7 a 94 mm 4,7 a 
94 mm 
-  Taxa  de frames - stream 
principal: Full HD (1 a 60 
FPS) Full HD (1 a 60 FPS) 
-  Resolução  maxima de 
video (H x V): Full HD - 
2MP Full HD - 2MP 
- Codec de video - Stream 
principal: 
H.265/H.264H/H.264/H.264 
B/MJPEG 
H.265/H.264H/H.264/H 264 
B/MJPEG 
- ONVIF:  Perfil  S  Perfil  S 
-  Alimentação:  24 Vac/1,5 
A/PoE+ 24 Vac/1,5 A/PoE+ 
-  Nível  de  proteção:  IP67 

' 	IP67 
-  Alarme:  2  entradas  / 1 
saida 2  entradas  / 1  saída  
-  Compensação  de  luz  de  
fundo:  BLC/HLC/WDR 
BLC/HLC/WDR 
-  Consumo máximo:  23 W 
23W 
- Pan: 00  a 360' 0° a 360° 
- Tilt: 0° a 90° 0° a 90° 
-Zoom: Óptico/Digital 
Optico/Digital 
-  Proteção  antivandalismo. 
IK10 1K10 
-  Taxa  de frames - stream 
extra D1/VGA/CIF (1 a 30 
FPS) D1/VGA/CIF (1 a 30 
FPS) 
-  Tipo  de case: Speed 
Dome Speed Dome 	. 
-  Tipo  de  lente:  

1 1 Auto/Manual Auto/Manual 
1 	-  Análise inteligente  de 
1 Video (IVS): Auto Tracking  

6.590,00 

. 

. 

i  

6.590,00 

, 
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, 

---Auto  Tracking  
Protocolos e serviços: 
- IPv4/iPv6; HTTP; HTTPS; 
SSL;  TCP/IP;  UDP; UPnP; 
ICMP; IGMP; SNMP; RTSP 
- RTP; SMTP; NTP; DHCP;" 
DNS;  PPPoE; DDNS; FTP; 
Filtro de IP; Onvif; QoS; 
Bonjour 
-  SIP  IPv4/1Pv6; HTTP; 
HTTPS; SSL;  TCP/IP;  
UDP; UPnP; ICMP; IGMP; 
SNMP; RTSP 
- RTP; SMTP: NTP; DHCP;  
DNS;  PPPoE; DDNS; FTP; 
Filtro de  IF;  Onvif; QoS; 
Bonjour;  SIP  

Codec de audio:-
G.711NG.711Mu/G.726/A 
AC/MPEG2-
Layei-2/G.722.1/G.729 
G 711A 
- 
G.711Mu/G.726/AAC/MPE 
G2-Layer2/G.722.1/G.729 

,  

. 

e 5 	,- 	----' 

Suporte 
Articulado de 
Mesa para 2 
Monitores 15"a 
27" com Ajuste 
Altura 

- Sistema de Movimentação 
com Pistão a  Gas  
- Giro de tela 3600  
(paisagem / retrato). 
- Rotação do Suporte de 
180°. 
- Altura  maxima:  40cm 
(medidos da mesa até o 
centro da fixação VESA). 
-Altura  minima:  15cm 
(medidos da mesa ate o 
centro da fixação VESA). 
- Ajuste de altura de até 
250rrirr,.. 
- Carga  maxima:  6,5kg (em 
cada braço). 
- Ajuste de inclinação da 
teia de 35° a -50°.  

319,33 319,33 

. 

HD,  3TB, 3.5', 
SATA - 
ST3000DM008 

Interface: 
- SATA 6Gbis 

Performance: 
- Taxas de transferência 
SATA suportadas (Gb / s): 
6.0/3.0/1.5 
- Taxa media de dados, 
leitur*gravação: 156 

490,00 980,00 
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• 

, 

• 

, 

- Mâx. Taxa de dados, 
leitura/gravação  OD:  210 
- Cache: 64 MB 

Configurações: 
- Heads/Discos: 6/3 
-  Bytes  por setor: 4096 

Confiabilidade/lntegridade 
de Dados: 
- Ciclos de carga / 
descarga: 300,000 
- Erros de leitura não 
recuperáveis por  bits  lidos,  
max.:  1 per 10E14 
- Horário de funcionamento 
(por ano): 2400 
- Limite da taxa de carga 
de trabalho (TB / ano): 55 

Energia: 
- Poder de inicialização (A): 
2.0 
- Modo típico de operação: 
8.0W 
- Média Ociosa: 5.4W 
- Modo de espera/ modo de 
espera típico: 0.75\.All0.75W 
- Tolerância de tensão, 	. 
incluindo ruído (5V): ±5% 
- Tolerância de tensão, 
incluindo ruído (12V): ±10% 

, 

, 
4 

• 

SSD 480GB, 
SATA, Leitura 
500MB/s, 
Gravação 
450MB/s  

- 	I 

• 

• 

Formato: 2,5 pol 
- Interface: SATA  Rev.  3.0 
(6Gb/s) — compatível com 
a versão anterior SATA 
Rev.  2.0 (3Gb/s) 
- Capacidades: 480GB 
-  NAND: TLC  
- Performance de 
referencia - até 500MB/s 
para leitura e 450MB/s para 1  
gravação 
- Temperatura de 
armazenamento: -40 °C a 
85°C 
- Temperatura de 
operação: 0 °C a 70 °C 
- Vibração quando em 
operação: 2,17G pico (7 — 
800 Hz) 
- Vibração quando não esta 
em operação: 20G  sic°  (10 

668,67 2.674,68 
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-2000 Hz) 
- Expectativa de vida útil: 1 
milhão de horas MTB 

8 1 Suporte para 1 
Monitor 
ArticuIado, 13' a 
27' 

- Tamanho da tela de 
ajuste: 13" - 27" 
- Capacidade de peso (por 
tela): 6 kg 
- Compatível com VESA: 
75x75mm / 100x100mm 
- Faixa de Inclinação: +90° 
- -90° 
- Gama Giratória: +25° - - 
25° 
- Rotação da tela: +180° - •- 
180° 
- Mola a gás 
- Gerenciamento de cabos 

225,67 

, 

225,67 

TOTAL GLOBAL 30.744,34 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA 1  

Rua Visconde de Guarapuava, 311 
Centro Administrativo 28 de Janeiro 
www.pitanga.prleq 

PROPOSTA DE PREÇO 

1. IDENTIFICA AO DO PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL:  E-MAIL:  

ENDEREÇO COMPLETO: 

AGÊNCIA BANCARIA: C/C: 

REPRESENTANTE: 

CPF: RG: 

TELEFONE:  E-MAIL:  

2. PROPOSTA 
a) Considerando as informações contidas do Termo de Referência (Anexo I) do 
Pregão Eletrônico n° 05/2020, interessada na contratação do objeto da aludida 
licitação, vem a empresa acima qualificada a PROPOR à Câmara Municipal de 
Pitanga (PR) o fornecimento de produtos conforme planilha abaixo: 

N° 
ITEM  QUANT. ITEM ESPECIFICAÇÕES F PREÇO 

UNIT.  
PREÇO 
TOTAL 

b) A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua 
apresentação. 
Local, data 

Carimbo da empresa 
Nome e cargo da pessoa que assina. 

1 Obs.: Esta proposta deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) 
representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). É dispensado o reconhecimento de 
firma. 
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ANEXO  III  

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA2  

Pregão Eletrônico n° 05/2020 
Pelo presente instrumento, a empresa 	, CNPJ n° 	, com sede 

na 	, através de seu representante legal infra-assinado, declara: 
a) sob as penas do  art.  299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação; 
b) para os fins do disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição Federal, não 
emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir dos quatorze anos de idade; 
c) que até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para 
habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
d) que não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de 
governo, estando apta a contratar com o poder público; 
e) não possuir no quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão 
ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso  III,  do  art.  
9° da Lei n° 8.666/1993; 
f) comprometer-se durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, a manter todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
g) que o(a) responsável legal da empresa é o(a ) Sr.(a) 	 , Portador(a) 
do RG sob n°  	e CPF 	, cuja função/cargo é (sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato; 
h) comprometer-se a comunicar a Câmara Municipal de Pitanga caso haja alteração 
do  e-mail  ou telefone. 

Local, data  

Carimbo da empresa 

Nome e cargo da pessoa que assina. 

2 
Obs.: Esta proposta devera ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) 

representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). E dispensado o reconhecimento de firma. 



N° 
ITEM  QUANT. ITEM , ESPECIFICAÇÕES PREÇO 

UNIT.  
PREÇO 
TOTAL 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PREÇO  
2.1. A Contratada se obriga a entregar o produto, objeto deste Contrato, pelo preço 
certo e ajustado, conforme especificações constantes da planliha abaixo: 

CÂMARA MUNICIPAL DE  PITANGA 
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ANEXO IV 
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ./2020, 
ORIUNDO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 
	/2020 CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 0 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA, QUE SÃO PARTES, DE UM 
LADO, A CÂMARA MUNICIPAL DE 
PITANGA/PR, E DE OUTRO, A EMPRESA ... 

A Câmara Municipal de Pitanga, Estado do Paraná, orgão da administração 
municipal direta, com inscrição no CNPJ sob n° 77.778.652/0001-86, sediada à Rua 
Visconde de Guarapuava, 311, Centro Administrativo 28 de Janeiro, Pitanga - PR, 
neste ato representada pela Presidente da Câmara a Senhora, Eloy de Lurdes Ottoni 
Pauloski, brasileira, portadora da cédula de identidade n°. xxxxxxxxx/PR e CPF/MF 
n°. xxxxxxxxxx, denominada CONTRATANTE e de outro lado a empresa: 	 
inscrita no CNPJ n° 	, doravante denominado CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr. 	 portador da Carteira de Identidade n°. 
	 , inscrito no CPF n° 	 , residente e domiciliado na 	 
n° 	, acordam e ajustam firmar o presente contrato, nos termos da Lei n° 8.666 
de 21 de junho de 1993, Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006 e Decreto Municipal n° 122, de 20 de agosto de 
2015, assim como pelas condições constantes do Edital de Pregão Eletrônico 
n° 	/2020, pelos termos da proposta da contratada e pelas cláusulas a seguir 
expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO  
1.1. 0 presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para o 
fornecimento de equipamentos de informática, atendendo as descrições e 
quantidades especificados no Termo de Referencia constante do edital de Pregão 
Presencial n° 	/2020. 

2.2. 0 valor total do contrato é de R$  	), e estão incluidas todas as 
despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
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CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
3.1.A vigência do contrato é de cinco meses tendo sua vigência compreendida entre 

/ 	e 	/ 	, podendo haver prorrogação desse 
prazo mediante interesse entre as partes e a presença de alguma das hipóteses 
previstas pelo  art.  57 da Lei Federal n° 8666/93 e observados os seguintes requisitos: 
a) o objeto tenha sido executado regularmente; 
b) seja apresentada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do objeto; 
c) seja comprovado que o valor deste Contrato permanece economicamente 
vantajoso para a Administração; 
d) haja manifestação expressa da Contratada informando o interesse na prorrogação, 
e; 
e) seja comprovado que a Contratada mantém as condições iniciais de habilitação. 

CLAUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
4.1. 0(s) bem(ns) adquirido(s) por força desta licitação devera(ão) ser entregue(s) na  
Camara  Municipal de Pitanga, localizada na Rua Visconde de Guarapuava, 311, em 
até quinze dias após o recebimento da requisição de compra, encaminhada no  e-mail  
disponibilizado pela contratada. 
4.2. É vedada a subcontratação. 
4.3. 0 objeto contratado deverá ser executado atendendo a padrões de qualidade e 
eficiência regularmente praticados no mercado, acompanhados de cópia Nota Fiscal 
e Declaração de Responsabilidade e Garantia. 
4.4. 0 recebimento e aceitação dos produtos entregues estarão sujeitos a sumária 
inspeção pelos servidores da  Camara  Municipal de Pitanga (PR), podendo ser 
rejeitados caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado e as 
condições de recebimento e aceitação constantes deste Edital. Nestas circunstâncias, 
as parcelas falhas do objeto deverão ser substituidas pela fornecedora, sem ônus 
para a  Camara  Municipal de Pitanga, sob pena de suspensão da mesma de participar 
de licitações, de acordo com a legislação vigente. 
4.5. Caso a substituição não ocorra, ou caso o novo material também seja rejeitado, 
estará a contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita a aplicação de 
penalidades e sanções previstas. 
4.6. Os custos de substituição dos produtos rejeitados correrão exclusivamente as 
expensas da contratada. 

CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO  
5.1. 0 pagamento dar-se-á, até o décimo dia após o fornecimento de produtos, 
mediante depósito em conta bancária em nome da contratada, com a respectiva 
comprovação atestada pela  Camara  Municipal de Pitanga, em conformidade com o 
Edital. Deve ser encaminhada para a  Camara  Municipal de Pitanga a Nota Fiscal 
devidamente preenchida, acompanhada da comprovação da regularidade fiscal 
obrigatória atualizada. 
5.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes a contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as Medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

0 

di 
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Contratante. 
5.3. 0 pagamento somente  sera  autorizado depois de efetuado o "atesto" por servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada 6(11 relaoLo aos produtos efetivamente entregues. 
5.4.  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
5.5. A Contratante não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
5.6. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos ate posterior solução, sem prejuízos de quaisquer 
outras disposições contratuais. 
5.7. Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional será 
considerada se decorrer de erro OU ma interpretação. Os pregos dos produtos objeto 
do presente Contrato serão fixos e irreajustaveis. 

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. As despesas decorrentes deste Contrato estão programadas em dotação 
orçamentária própria: 

01. LEGISLATIVO IMUNICIPAL 
001. Legislativo Municipal 
01.031.0101.1.110 Reequipamento a Câmara Mucipal 
4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E..MATERIAL PERMANENTE 

CLAUSULA SÉTIMA - DOE. OEVEFIL3 DA CONTRATADA  
7.1. São deveres da Contratada:'. 	. 
a) cumprir todas as obrigações corstantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivame,re setiFi ci. rscoc e os despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto; 
b) efetuar a entrega do objeto .arn perfetas condições, conforme especificações, 
prazo e, local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indlcaçC,es referentes 	marca. fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ei validade; 
c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, todos do Código deaDefesa do Coasumidor (Lei n° 8.078, de 
1990). 
d) substituir reparar ou corrigir, c suas ;;.-.a.:pcansas, no prazo tixado neste Edital, o 
objeto  corn  avaras  co  , e.feitos; 
e) comunicar é Contratanie, no prazo 	 vinte e quatro horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que 1.11possibilitern o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovagão; 
f) manter, durante. tk 	a axecuçac.: do oanirato;  em compatibilidade corn as 
obrigações assurnidaS, -1odas.as.cogdiçe5. F. 	habitação e qualiticação exigidas na 
licitação; 
g) Indicar preposto para repi-esantá-la durante execução do contrato; 
h) Assegurar pieria e totaLoo„çonfa.a.jo 	 conforme 	especificações do 
Termo de Referência 	 responsabilizarã que a assistência 
técnica seja realizada no.  Esta;dd do arana 
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CLAUSULA OITAVA - DOS DEVERES DA CONTRATANTE  
8.1. São obrigações da contratante: 
a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo; 
c) comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado 
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, dez dias após o 
fornecimento de produtos, sob pena de atualização financeira mediante aplicação da 
variação nominal do indice Geral de Pregos de Mercado da Fundação Getúlio Vargas 
(IGPM - FGV); 
8.2. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA NONA - DAS SANÇÕES  
9.1. 0 descumprimento das obrigações assumidas na licitação ensejará a aplicação 
das seguintes sanções: 
a) Advertência, em caso de conduta que prejudique o andamento do procedimento 
licitatório ou da execução contratual; 
h) Multa equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor total da licitação, 
por dia útil, limitada ao percentual máximo de 2% (dois por cento), na hipótese de 
atraso no adimplemento de obrigações, tais como a assinatura do Contrato fora do 
prazo descrito neste Edital; 
c) Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total estimado para a licitação, nas 
seguintes hipóteses, dentre outras: 
c.1) não assinatura do contrato ou a não retirada da Nota de Empenho ou instrumento 
equivalente; 
c.2) não entrega de documentação exigida para o certame ou assinatura do contrato; 
c.3) apresentação de documentação falsa exigida para o certame ou assinatura do 
contrato; 
c.4) não manutenção da proposta; 
c.5) comportamento iniclôneo; 
c.6) cometimento de fraude fiscal. 
d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e 
contratar com a Contratante pelo prazo de até 2 (dois) anos, nas hipóteses referidas 
no item anterior, dentre outras, de acordo com a gravidade verificada. 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
pelo prazo de 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que  sera  concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuizos causados. 

9.2. A pena‘\dade de multa pode ser apV\cada cumulatvamente  corn  as demais 

sanções. 
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9.3. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização — PAR, nos termos da Resolução n° 78, de 5 
setembro 2019. 
9.4. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme  art.  419 do Código Civil. 
9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas dependerá de instauração de 
processo administrativo no qual se assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
Contratada, observando-se as Leis Federais n° 8.666/1993, 12.846/2013 e 
9.784/1999. 
9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado á Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL  
10.1 A inadimplência parcial ou total, por parte da Contratada, das cláusulas e 
condições estabelecidas no presente Contrato assegurara a Contratante o direito de 
rescindi-lo, mediante notificação através de oficio, entregue diretamente ou por via 
postal, com prova de recebimento. 
10.2. 0 presente Contrato poderá, ainda, ser rescindido em quaisquer das hipóteses 
previstas no  art.  78 da Lei n° 8.666/1993, com as consequências indicadas no  art.  80 
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato. 
10.3.0 termo de rescisão, sempre que possível,  sera  precedido por: 
a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) indenizações e multas devidas. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- CONDIÇÕES GERAIS  
11.1 Eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das Cláusulas do presente 
Contrato serão solucionadas por meio da aplicação do principio constitucional da 
proporcionalidade, da boa-fé objetiva  (art.  422 do Código Civil) e da função social dos 
contratos  (arts.  421 e 2.035, parágrafo único, do Código Civil), bem como 
desconformidade com os princípios gerais de direito, levando-se em conta sempre 
preponderantemente o interesse público (coletivo) a ser protegido/tutelado. 
11.2. Para dirimir questões oriundas do presente Contrato ou de sua execução, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja,  sera  competente 
o foro da Comarca de Pitanga (PR). 

Pitanga, 	 de 	  de 2020. 

Eloy de Lurdes Ottoni Pauloski 
Presidente  

Camara  Municipal de Pitanga 

Representante 
Contratada 
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